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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA QUINTA REUNIÃO DE

MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 16 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2317 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 203 (XII-O/07), “Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 209 (XIII-O/08), “Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”;

CONSIDERANDO:


Que de 14 a 16 de novembro de 2007 se realizou na cidade de Cartagena das Índias, Colômbia, a Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);


Que os Ministros da Educação reafirmaram que a primeira infância é uma fase decisiva no ciclo da vida do ser humano e sua atenção integral permitirá enfrentar os desafios da pobreza, da iniqüidade e da exclusão social;


Que na Quinta Reunião de Ministros da Educação foi aprovado o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.10/07), o qual consta do Relatório Final da Reunião (CIDI/RME/doc.__/08); e


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, incentivar o diálogo para promover o desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias,
RESOLVE:


1.
Felicitar o Governo e o povo da Colômbia pela bem-sucedida realização da Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.


2.
Aprovar o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.10/07), o qual faz parte desta resolução.


3.
Exortar os Ministros da Educação a que, em coordenação com outras autoridades setoriais, continuem contribuindo para alcançar os objetivos propostos no “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância”.

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que continue implementando, por meio de seu Plano de Trabalho, os mandatos dos Ministros, dispensando atenção especial à complementação dos esforços para avançar na atenção integral da primeira infância. 


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de educação e de outros setores no cumprimento das ações e acordos adotados, e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.


6.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

COMPROMISSO HEMISFÉRICO

COM A EDUCAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA

(Adotado na nona sessão plenária realizada em 16 de novembro de 2007)


NÓS, OS MINISTROS DA EDUCAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na cidade de Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, na Quinta Reunião de Ministros da Educação, 


REAFIRMAMOS, depois de realizar um balanço das lições aprendidas com a formulação, a execução, o acompanhamento e a avaliação de políticas sobre a primeira infância, que esta é uma fase decisiva no ciclo da vida do ser humano e que seu atendimento integral nos permitirá enfrentar os desafios da pobreza, da desigualdade e da exclusão social.


ACORDAMOS, para os efeitos deste Compromisso Hemisférico, que a educação na primeira infância é fundamental no processo de desenvolvimento integral da criança, desde o nascimento até os oito anos de idade e reconhecemos que é oferecido de forma variada entre os países, mas deve incluir o esforço conjunto da família, da escola e da comunidade para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas, bem como a contribuição dos diversos setores da sociedade.


RECONHECEMOS que o acesso eqüitativo e oportuno à educação integral de qualidade e adequada aos contextos locais e às realidades do mundo é um direito humano, um bem público e uma prioridade política, inclusive no âmbito do atendimento integral à primeira infância, e ressaltamos a necessidade de se dar prioridade aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educacionais especiais.


RECONHECEMOS a família como a primeira e insubstituível instância de educação e cuidado das crianças, bem como o papel das comunidades e dos governos na promoção de políticas de acesso eqüitativo a uma educação na primeira infância de qualidade e sua efetiva articulação no sistema educacional de cada país.


RESSALTAMOS a importância para os Estados de promover e desenvolver a pesquisa e a avaliação em matéria de educação na primeira infância e de divulgar os resultados, para gerar novos conhecimentos e indicadores que permitam a tomada de melhores decisões baseadas na evidência empírica. Seriam de especial interesse as pesquisas sobre a relação entre o atendimento integral à criança desde muito cedo e as taxas de repetência e deserção, agressão e violência nas etapas subseqüentes.

REITERAMOS que os governos aspiram a garantir aos povos uma educação de qualidade para todos:  i) que satisfaça as necessidades básicas do aprendizado que incluem, entre outras, criar, refletir, valorizar, participar, conhecer, fazer, conviver e ser;  ii) que promova a participação e responsabilidade das famílias e da comunidade, dos meios de comunicação e dos governos locais e municipais, iii) que estimule o desenvolvimento de características vinculadas com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, a educação em valores, práticas democráticas e de proteção do meio ambiente; e iv) que incorpore a inovação tecnológica a fim de desenvolver a capacidade humana necessária para a vida em uma sociedade do conhecimento.  Para se alcançar uma educação com essas características, é necessário começar desde a primeira infância.


RECONHECEMOS os avanços significativos da educação na região, com base nos esforços realizados pelos governos e pela sociedade civil para garantir uma educação inclusiva, de qualidade e intercultural adequada às realidades locais e culturais do mundo, avalizados pelos investimentos e reformas institucionais implementadas.


COMPROMETEMO-NOS a redobrar esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que os valores e as práticas propícios à convivência pacífica começam a ser construídas na primeira infância.


COMPROMETEMO-NOS TAMBÉM a continuar avançando no desenvolvimento de indicadores confiáveis por meio do Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE) e a explorar a maneira de avançar no desenvolvimento de indicadores adequados da educação na primeira infância e pré-escolar, com base nos esforços internacionais existentes.  Estamos convencidos de que as políticas eficazes são construídas a partir das informações confiáveis e oportunas, pelo que enfatizamos a necessidade de dispor de indicadores da primeira infância elaborados com base em comprovações científicas.


AFIRMAMOS o compromisso dos Estados ou autoridades competentes de promover a formação profissional de qualidade e o desenvolvimento contínuo dos profissionais de educação, docentes e técnicos da educação na primeira infância.  Reconhecemos o compromisso dos educadores em todo o Hemisfério com a formação de nossas crianças e jovens.


RECONHECEMOS os esforços empreendidos pelos Estados membros para:


a)
Erradicar as piores formas de trabalho infantil e diminuir o número de crianças que trabalham em violação das leis nacionais, assegurando a oportunidade de educação para as crianças e os jovens;

b)
Desenvolver planos de educação de jovens e adultos, incluindo a alfabetização e a educação contínua no âmbito dos esforços para erradicar o analfabetismo;

c)
Avançar no desenvolvimento do atendimento à educação comunitária, intercultural e multilíngüe;

d)
Favorecer e aplicar estratégias para o atendimento educativo aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educativas especiais, associadas ou não à deficiência;

e)
Avançar na divulgação, no uso apropriado e na incorporação das tecnologias da comunicação e informação nos processos e sistemas educacionais dos nossos países; e

f)
Apoiar a construção de uma Carta Social e de seu respectivo Plano de Ação por meio do “Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas”.


RECONHECEMOS as contribuições para o acompanhamento, a implementação e a avaliação de nossos mandatos pela Comissão Interamericana de Educação (CIE), à qual delegamos o acompanhamento e a avaliação dos acordos desta Reunião.


RECONHECEMOS TAMBÉM o apoio oferecido à CIE pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Departamento de Educação e Cultura, à qual encarregamos de continuar colaborando com a Comissão em seus trabalhos destinados a dar acompanhamento a nossas metas.


RECOMENDAMOS a nossos Chefes de Estado e de Governo que, em conjunto, adquiramos um compromisso hemisférico com a educação de qualidade e o atendimento integral da primeira infância, com vistas a que, na Declaração e no Plano de Ação da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Trinidad e Tobago em 2009, sejam consideradas as diretrizes para fortalecer as políticas destinadas à primeira infância, com o objetivo de que estas contribuam para o desenvolvimento integral de nossos países.

ACORDAMOS trabalhar em conjunto e com outras entidades pertinentes, governamentais, internacionais e da sociedade civil para a realização dos seguintes objetivos:

a)
Desenvolver estruturas jurídicas, éticas e normativas e/ou mecanismos de financiamento para assegurar a implementação de políticas de primeira infância;

b)
Aumentar a cobertura da educação de qualidade à primeira infância, de acordo com as realidades de cada Estado membro com o objetivo de longo prazo de universalizar seu atendimento integral à primeira infância;


c)
Estabelecer políticas de atendimento integral e educação na primeira infância, processos e critérios de focalização para o atendimento de populações em condições de pobreza e vulnerabilidade, populações étnicas, migrantes e com necessidades educacionais especiais;

d)
Implementar programas de atendimento integral que permitam atender às crianças de acordo com as suas necessidades, características e contextos particulares;


e)
Articular os setores e instituições de educação com outras entidades de nível nacional, local e territorial responsáveis por oferecer os componentes de proteção, nutrição, saúde, cultura e assistência social, garantindo assim um atendimento integral à primeira infância;


f)
Fortalecer a formação e o desenvolvimento contínuos da qualidade dos profissionais de educação para a primeira infância, incluindo os docentes, as famílias e as comunidades como primeiros espaços educativos;


g)
Desenvolver políticas e estratégias de articulação educacional, interinstitucional e intersetorial que permitam a transição bem-sucedida das crianças entre as diversas etapas da primeira infância;


h)
Promover mecanismos de avaliação da qualidade do atendimento integral e da educação na primeira infância; e

i)
Promover políticas de comunicação e divulgação sobre o atendimento integral e educação na primeira infância.


ENCARREGAMOS a Comissão Interamericana de Educação de, em seu Plano de Trabalho 2007-09, implementar nossos mandatos, dispensando especial atenção à complementação dos esforços para se avançar no atendimento integral da primeira infância.  Para esse fim, a CIE utilizará como referência o documento “Linhas Programáticas para a Educação na Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.7/07), que inclui, entre outros, o desenvolvimento das seguintes ações:

a)
Avaliar os programas de atendimento integral da primeira infância, a fim de identificar ações para a sua melhoria e gerar bancos de dados que facilitem o intercâmbio de experiências significativas entre os países;


b)
Identificar melhores práticas em programas de atendimento integral, experiências de articulação intersetorial e estruturas jurídicas, normativas e de financiamento, a fim de elaborar e implementar agendas de cooperação técnica bilaterais e multilaterais e implementar estratégias de comunicação e divulgação de atendimento integral e educação para a primeira infância;


c)
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Intercambiar experiências e práticas de avaliação do desenvolvimento das crianças na primeira infância, bem como na formação de docentes e outros agentes encarregados do atendimento e da educação na primeira infância;


d)
Fortalecer e ampliar o desenvolvimento de indicadores regionais de educação para a primeira infância no âmbito do Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE);


e)
Dar maior alcance ao Portal Educacional das Américas, à Rede Latino-Americana de Portais Educacionais (RELPE) e aos portais educacionais dos Estados membros, a fim de facilitar o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e de conteúdos entre países e de contribuir com eles para o fortalecimento das políticas de atendimento e educação na primeira infância; e


f)
Fomentar a participação da sociedade civil em programas, projetos e estratégias voltadas para a infância.


EXPRESSAMOS nosso agradecimento ao Governo da Colômbia por sua calorosa e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o êxito desta Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA).

� EMBED Word.Picture.8  ���
































































































































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �ag04016p05�














_1273052044.doc
[image: image1.png]YA






   ASSEMBLÉIA GERAL



